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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS HUMANOS
Avenida Salgado Filho, s/n, Centro Administra�vo do Estado - Bairro Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59064-901

Telefone: (84) 3232-2128 e Fax: @fax_unidade@ - h�p://www.searh.gov.br
  

CONTRATO Nº 3/2019

Processo nº 00110010.000260/2019-82

  

Unidade Gestora: COTIC/SEARH

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 03/2019, QUE FAZEM ENTRE
SI O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS
RECURSOS HUMANOS E A EMPRESA MAQ-
LAREM MAQUINAS MOVEIS E
EQUIPAMENTOS LTDA.

O Estado do Rio Grande do Norte, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E
DOS RECURSOS HUMANOS, com sede a BR 101 - KM 0, Centro Administra�vo-BR 101, Bloco 08, Lagoa
Nova - CEP 59.064-901 Natal/RN, inscrita no CNPJ nº 08.241.788/0001-30, representada pelo Secretário
de Estado da Administração e dos Recursos Humanos, Exma. Sra. MARIA VIRGINIA FERREIRA LOPES,
nomeada por Ato da Governadora, publicada no DOE de 1º. de janeiro de 2019, 14.323, brasileira,
inscrita no RG nº 291.768 SSP/RN e inscrito no CPF/MF sob o nº 146.284.904-06 doravante denominada
CONTRATANTE, e a MAQ-LAREM MAQUINAS MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA., inscrito no CNPJ/MF sob
o nº 40.938.508/0001-50, sediado na AV. Presidente Epitácio RESIDENTE EPITACIO PESSOA. 2580 LOJA 01
-  JOÃO PESSOA/PB - CEP: 58.045-000, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo
Sr. JOSHUAHOEST SANTOS DA SILVA, portador(a) da Carteira de Iden�dade nº 1993681, expedida pelo
SSDS/PB, e CPF nº 050.795.924-86, tendo em vista o que consta no Processo nº 98.788/2017-9 e em
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, do Decreto nº 21.008 de 12 janeiro de 2009 e 22.263 de 07 de junho de 2011 e da Instrução
Norma�va SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente do Pregão nº 03/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Contratação de Serviços de Outsourcing de Impressão (serviços de reprografia) visando atender as
necessidades da administração pública do Estado do Rio Grande do Norte

1.1.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.2. Objeto da contratação:
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GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS QUANTIDADE UNIDADE
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
MENSAL

(R$)

02 1

Tipo 2 - Mul�funcional Monocromá�ca A4:
Impressão, Cópia, Digitalização e Fax.

Especificações conforme Termo de Referência.
Marca: SAMSUNG M4080FX

16 Unidade 183,33 2.933,28

02 2

Impressão para impressora - Tipo 2
- Mul�funcional Monocromá�ca A4

Impressão, Cópia, Digitalização e Fax.
Especificações conforme Termo de Referência. 

Obs.: Exceto papel.

75 Milheiro 12,22 916,50

04 1

Tipo 4 - Mul�funcional Policromá�co A4:
Impressão, Cópia, Digitalização e Fax.

Especificações conforme Termo de Referência.
Marca: SAMSUNG C4062FX

1 Unidade 292,50 292,50

04 2

Impressão para impressora - Tipo 4
- Mul�funcional Policromá�co A4:

Impressão, Cópia, Digitalização e Fax - Preto e
branco.

Especificações conforme Termo de Referência. 
Obs.: Exceto papel.

1 Milheiro 35,83 35,83

04 3

Impressão para impressora - Tipo 4
- Mul�funcional Policromá�co A4:

Impressão, Cópia, Digitalização e Fax - Colorido.
Especificações conforme Termo de Referência. 

Obs.: Exceto papel.

1 Milheiro 135,00 135,00

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato, será de 12(doze) meses, contados da assinatura do
mesmo, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, de acordo
com o art. 57 § II da lei 8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:

1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;

4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

5. A CONTRATADA não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

2.  A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 4.313,33 (quatro mil, trezentos e treze reais e trinta e três
centavos), perfazendo o valor total de R$ 51.760,00 (cinquenta e um mil, setecentos e sessenta reais).

 3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Estado, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  SEARH/COTIC

Fonte: 100

Programa de Trabalho:  16 102 04 122 0100 2827 282701

Descrição: Manutenção da Coordenadoria de Informá�ca

Elemento de Despesa:  33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

 

Gestão/Unidade:  SEARH - EGRN

Fonte: 150

Programa de Trabalho:  16 131 04 128 0100 2830 283001

Descrição: Manutenção da Escola de Governo

Elemento de Despesa:  33.90.39 Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

4.2. No (s) exercício (s) seguinte (s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados,
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

 5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos
serviços efe�vamente prestados e aos materiais empregados.

 5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos per�nentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

 5.4. Nos termos do ar�go 36, § 6°, da Instrução Norma�va SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.4.1. Não produziu os resultados acordados;

5.4.2. Deixou de executar as a�vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

5.4.3. Deixou de u�lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizou-
os com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento.

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital.
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5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

5.9. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

5.10. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.11. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no primeiro ano de contrato.

6.2. Conforme ar�go 65, inciso II, alínea d, o contrato poderá ser alterado anualmente, tendo como base,
os índices previstos e acumulados no período do IGPM, IGP ou IPC, em caso de falta deste índice, o
reajustamento da prestação de serviço terá por base a média da variação dos índices inflacionários do
ano corrente ao da execução do mesmo, até o primeiro dia anterior ao pagamento de todos os valores
devidos.

6.3. O reajuste será concedido mediante negociação entre as partes, considerando-se as par�cularidades
do contrato em vigência e a disponibilidade orçamentária do órgão ou en�dade contratante;

6.4. No caso de revisão ou reajuste, será lavrado termo adi�vo ou termo de apos�lamento ao contrato
vigente.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, Anexo I
do Edital.

7.2. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo
servidor ALEXANDRE ANDRÉ COSTA - CPF 285.435.644-68 fiscal da SEARH/COTIC, representante da
CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permi�da a assistência de terceiros.

 

8. OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

 8.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA mediante apresentação da documentação fiscal (cer�dões
nega�vas) e cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias e previdenciárias de acordo com
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o prazo e as condições estabelecidas no Edital, estando devidamente atestada pelo servidor ou comissão
competente e vistada por setor competente do órgão beneficiário;

8.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços previsto no contrato por
servidores ou comissão designados especialmente para esse fim, na forma prevista na Lei Federal nº
8.666/93, procedendo ao atesto das respec�vas notas fiscais/faturas, com as ressalvas e glosas que se
fizerem necessárias, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento;

8.1.3. Fornecer antecipadamente ao responsável da empresa contratada o local, dia e hora para a entrega
do objeto;

8.1.4. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro dos
prazos e condições estabelecidas no contrato, inclusive prestando informações e esclarecimentos que
venham a ser solicitados;

 8.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respec�vas
especificações;

8.1.6. Solicitar a subs�tuição de equipamentos que julgue necessário ao bom funcionamento do objeto
do contrato;

8.1.7. Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis.

8.1.8. Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.1.9. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados;

8.1.10. No�ficar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na
execução contratual para que sejam adotadas as medidas corre�vas necessárias;

8.1.11. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela contratada, de acordo com a
proposta e a minuta de contrato.

 8.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.2.1 Os serviços deverão ser prestados por técnicos especializados pertencentes ao quadro permanente
da empresa, devidamente credenciada e cer�ficados para prestar os serviços de garan�a e assistência
técnica ON SITE nos equipamentos relacionados neste Termo de Referência, de forma rápida, eficaz e
eficiente, sem quaisquer despesas para a SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS
HUMANOS - SEARH, inclusive quanto a ferramentas, equipamentos e demais instrumentos necessários à
sua realização; 

8.2.2 A empresa deverá fornecer relatório dos serviços prestados, assumir todos os possíveis danos, tanto
das dependências �sicas quanto dos bens materiais, causados à SECRETARIA DE ESTADO DA
ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS HUMANOS - SEARH, advindos de imperícia, negligência, imprudência
ou desrespeito às normas de segurança quando da execução dos serviços;

8.2.3 Caso os serviços de assistência técnica não possam ser prestados nas dependências da SECRETARIA
DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS HUMANOS - SEARH, os equipamentos poderão ser
removidos para centros de atendimento da empresa contratada, mediante jus�fica�va devidamente
aceita pela Coordenadoria de Informá�ca, desde que os equipamentos avariados sejam subs�tuídos por
outros equivalentes ou superiores, durante o período de reparo e que tal subs�tuição não ultrapasse 30
(Trinta) dias consecu�vos;

8.2.4. O prazo para resolução do problema será de no máximo 48 (quarenta e oito) horas após a abertura
do chamado técnico. O prazo será contado a par�r da abertura do chamado, independente do meio de
solicitação, se por escrito ou por telefone, e deverá subs�tuir o equipamento por outro equivalente ou
superior, em caráter provisório, imediatamente após a constatação da impossibilidade de conserto, por
até 30 (trinta) dias corridos, findos os quais a subs�tuição passará a ser defini�va;

8.2.5. A garan�a incluirá, além da prestação de serviços de assistência técnica, reparo e a subs�tuição de
quaisquer peças ou componentes defeituosos, tudo sem qualquer ônus;
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8.2.6. Em caso de manutenção corre�va, o início do atendimento ocorrerá no momento em que o serviço
for solicitado à assistência técnica e o término ocorrerá quando o equipamento es�ver disponível para
uso, em perfeitas condições de funcionamento no local onde está instalado.

8.2.7. A licitante deverá comprovar a existência de serviço de atendimento técnico por telefone, para
registro de chamados técnicos, devidamente comprovados com a apresentação do contrato com a
concessionária.

8.2.8. A CONTRATADA não receberá nenhum �po de solicitação de prestação de serviços que não esteja
autorizada pela CONTRATANTE, sob pena de arcar com os custos decorrentes;

8.2.9. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para sua habilitação e
qualificação exigidas na formalização do contrato, conforme prevê o inciso XIII do ar�go 55 do
Regramento Licitatório;

8.2.10. As despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA ou de seus representantes serão
de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA;

8.2.11. A CONTRATADA responderá perante a CONTRATANTE e a terceiros por eventuais prejuízos ou
danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução dos serviços de sua responsabilidade,
na veiculação dos serviços ou de qualquer erro em material publicitário;

8.2.12 Será de responsabilidade da CONTRATADA qualquer ônus decorrente de omissões ou erros na
elaboração de es�ma�vas de custos financeiros e que redundem em aumento de despesas;

8.2.13 A licitante deverá possuir central de help desk, com funcionamento 24 X 7, para abertura de
chamados técnicos e So�ware de gerenciamento de chamado técnico, monitoração e Help Desk, com as
caracterís�cas constantes no subitem 3.2.1, do Termo de Referência;

8.2.14 com a finalidade de recuperação mais rápido do incidente a licitante deverá disponibilizar um
portal de comunicação es�lo (web chat) para esclarecimento de dúvidas e auxilio na abertura do
chamado;

8.2.15 Além do portal a licitante deverá disponibilizar pelo menos 01 (um) técnico com a finalidade de
agilizar os atendimentos de 1 nível, quando solicitado.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:

9.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

9.1.3. Fraudar na execução do contrato;

9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

9.1.5. Cometer fraude fiscal;

9.1.6. Não man�ver a proposta.

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

9.2.1    Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos
para a Contratante;

9.2.2. Multa moratória de 0,34% (zero trinta e por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

 9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
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 9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

 9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

 9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o Estado com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos;

 9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os
profissionais que:

9.3.1. Tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

9.3.2. Tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

9.3.4. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos pra�cados.

9.3.5.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

9.3.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

9.3.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES

11.1. É vedado à CONTRATADA:

11.1.1 Caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

11.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

12.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. Conforme ar�go 55, parágrafo 2º, da Lei Federal nº 8.666/93, fica eleito o foro da Seção Judiciária
de Natal/RN, para dirimir as questões oriundas deste Contrato, renunciando qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

Natal-RN, 21 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por JOSHUAHOEST SANTOS DA SILVA, Usuário Externo, em
21/02/2019, às 12:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº
27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por MARIA VIRGINIA FERREIRA LOPES, Secretária de Estado,
em 21/02/2019, às 16:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do
Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1608225 e
o código CRC 1E865BD9.
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